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 Art. 54. Quando deva ser obrigatoriamente ouvido um órgão consultivo, o 
parecer deverá ser emitido no prazo máximo de quinze dias úteis, salvo 
norma especial ou comprovada necessidade de maior prazo.
§ 1º Se um parecer obrigatório ou vinculante deixar de ser emitido no pra-
zo fi xado, o processo não terá seguimento até a respectiva apresentação, 
responsabilizando-se quem der causa ao atraso, sem motivo justifi cado.
§ 2º Se um parecer obrigatório e não vinculante deixar de ser emitido no 
prazo fi xado, o processo poderá ter prosseguimento e ser decidido com sua 
dispensa, sem prejuízo da responsabilidade de quem se omitiu no atendi-
mento, salvo motivo justifi cado.
 Art. 55. Quando por disposição de ato normativo devam ser previamente 
obtidos laudos técnicos de órgãos administrativos e estes não cumprirem 
o encargo no prazo assinalado, o órgão responsável pela instrução deverá 
solicitar laudo técnico de outro órgão dotado de qualifi cação e capacidade 
técnica equivalentes.  
Art. 56. Encerrada a instrução, o interessado terá o direito de manifestar-
se no prazo máximo de dez dias úteis, salvo se outro prazo for legalmente 
fi xado. 
 Art. 57. Em qualquer fase do processo, em caso de perigo ou risco iminente 
de lesão ao interesse público ou à segurança de bens, pessoas e serviços, 
a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acau-
teladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
Art. 58. Os interessados têm direito à vista do processo e a obter certidões 
ou cópias reprográfi cas, inclusive por meios tecnológicos, com ônus para 
estes, dos dados e documentos que o integram, ressalvados os dados e 
documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à privacidade, 
à honra e à imagem. 
 Art. 59. O órgão de instrução que não for competente para emitir a decisão 
fi nal elaborará relatório indicando o pedido inicial e o conteúdo das fases do 
procedimento e formulará proposta de decisão, objetivamente justifi cada, 
encaminhando o processo à autoridade competente.
CAPÍTULO XIII
DO DEVER DE DECIDIR
Art. 60. A Administração tem o dever de expressamente se pronunciar e 
emitir decisão sobre todos os assuntos da sua competência que lhes sejam 
apresentados, nos processos administrativos e sobre solicitações, petições, 
representações ou reclamações.
§ 1º Caso a Administração, ao decidir o pedido, observe, por exigência do 
interesse público, a necessidade de abranger objeto diferente ou mais am-
plo do que lhe foi apresentado, deverá notifi car o interessado para que, no 
prazo de dez dias úteis, formule suas alegações antes da decisão.
§ 2º A decisão deverá considerar, necessariamente, enunciado de súmula 
vinculante dos Tribunais Superiores, bem como as orientações jurídicas 
fi rmadas em âmbito estadual, quando for o caso.
 Art. 61. Concluída a instrução do processo administrativo, a Administração 
tem o prazo de até trinta dias úteis para decidir, salvo prorrogação por 
igual período expressamente motivada.
Parágrafo único. A decisão fora do prazo legal não implica nulidade do processo.
 CAPÍTULO XIV
DA MOTIVAÇÃO
 Art. 62. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação 
dos fatos, dos fundamentos jurídicos e atos probatórios, especialmente 
quando:
I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;
III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública;
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório;
V - decidam pedidos de recursos administrativos, reconsideração e revisão;
VI - decorram de reexame de ofício;
VII - deixem de aplicar jurisprudência fi rmada sobre a questão ou divirjam 
de pareceres, laudos, propostas e relatórios ofi ciais, súmulas de Tribunais 
Superiores e orientações jurídicas vinculativas emitidas por órgão compe-
tente;
VIII - importem convalidação, anulação, revogação ou suspensão de ato administrativo.
§ 1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir 
em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, 
informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte inte-
grante do ato.
§ 2º Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser utilizado 
meio mecânico ou eletrônico que reproduza os fundamentos das decisões, 
desde que não prejudique direito ou garantia dos interessados.
§ 3º A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões, inclusive 
os votos divergentes e decisões orais, constarão da respectiva ata ou de 
termo escrito.
CAPÍTULO XV
DA DESISTÊNCIA E OUTROS CASOS DE EXTINÇÃO DO PROCESSO
 Art. 63. O interessado poderá, mediante manifestação escrita, desistir to-
tal ou parcialmente do pedido formulado ou, ainda, renunciar a direitos 
disponíveis.
§ 1º Havendo vários interessados, a desistência ou renúncia atinge somen-
te quem a tenha formulado.
§ 2º A desistência ou renúncia do interessado, conforme o caso, não pre-
judica o prosseguimento do processo, se a Administração considerar que o 
interesse público assim o exige.
 Art. 64. O órgão competente, mediante ato decisório fundamentado, de-
clarará extinto o processo quando exaurida sua fi nalidade ou o objeto da 
decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente.
CAPÍTULO XVI
DA ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO E CONVALIDAÇÃO
Art. 65. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados 
de vício de legalidade, e pode revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, em qualquer caso respeitados os direitos adquiridos.

Art. 66. São inválidos os atos administrativos que desatendam os pressu-
postos legais e regulamentares de sua edição, ou os princípios da Adminis-
tração, especialmente nos casos de:
I - incompetência da pessoa jurídica, órgão ou agente de que emane;
II - omissão de formalidades ou procedimentos essenciais;
III - ilegalidade do objeto;
IV - inexistência ou impropriedade do motivo de fato ou de direito;
V - desvio de poder;
VI - falta ou insufi ciência de motivação.
§ 1º Nos atos discricionários, será razão de invalidade a falta de correlação 
lógica entre o motivo e o conteúdo do ato, tendo em vista sua fi nalidade.
§ 2º Nenhuma nulidade será declarada em favor de quem lhe der causa e 
se dela não resultar prejuízo aos interessados e à defesa.
Art. 67. É de cinco anos o prazo para a Administração anular os atos ad-
ministrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários, 
contados da data em que foram praticados.
§ 1º Havendo comprovada má-fé do destinatário, o prazo previsto no caput 
conta-se da data do conhecimento do ato pela autoridade competente para 
a sua anulação.
§ 2º No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo para anular contar-se-á 
da percepção do primeiro pagamento.
Art. 68.  Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao inte-
resse público nem prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem vícios 
sanáveis poderão ser convalidados pela própria Administração.
Parágrafo único. São considerados sanáveis os vícios de competência ou de 
ordem formal, desde que:
I - na hipótese de vício de competência, a convalidação seja feita pela 
autoridade titulada para a prática do ato, e não se trate de competência 
indelegável;
II - na hipótese de vício formal, este possa ser suprido de modo efi caz.
CAPÍTULO XVII
DO RECURSO ADMINISTRATIVO, DA RECONSIDERAÇÃO E DA RE-
VISÃO
Art. 69. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de 
legalidade e de mérito.
§ 1º O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que 
proferiu o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo 
de cinco dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informado.
§ 2º Se o recorrente alegar que a decisão administrativa contraria deci-
sões ou orientações jurídicas com efeito vinculante, caberá à autoridade 
prolatora da decisão impugnada, se não a reconsiderar, explicitar, antes de 
encaminhar o recurso à autoridade superior, as razões da aplicabilidade ou 
inaplicabilidade do entendimento sumulado, conforme o caso.
§ 3º Salvo exigência legal, a interposição de recurso independe de caução.
§ 4º São irrecorríveis, na esfera administrativa, os atos de mero expedien-
te ou preparatórios de decisões.
 Art. 70. O recurso tramitará no máximo por três instâncias administrativas, 
salvo disposição legal diversa.
Art. 71.  Salvo disposição legal em contrário, a instância máxima para o 
recurso será:
I - na Administração centralizada, o Secretário de Estado ou autoridade 
a ele equiparada, excetuados os casos em que o ato tenha sido por ele 
praticado originariamente, caso em que caberá recurso ao Governador do 
Estado; 
II - na Administração descentralizada, o dirigente superior da pessoa ju-
rídica, excetuados os casos em que o ato tenha sido por ele praticado 
originariamente, caso em que caberá recurso ao titular do órgão da Admi-
nistração direta a que está vinculado, nos termos da lei.
 Art. 72. Têm legitimidade para interpor recurso administrativo os interes-
sados previstos no art. 18 desta Lei.
 Art. 73. Salvo disposição legal específi ca, é de dez dias úteis o prazo para 
interposição de recurso, contado da ciência ou divulgação ofi cial da decisão 
recorrida.
§ 1º Quando a lei não fi xar prazo diferente, o recurso deverá ser decidido no prazo 
máximo de trinta dias úteis, a partir do recebimento dos autos pelo órgão compe-
tente.
§ 2º O prazo mencionado no § 1º deste artigo poderá ser prorrogado por 
igual período, ante justifi cativa explícita. 
Art. 74. O recurso interpõe-se por meio de requerimento no qual o recor-
rente deverá expor os fundamentos do pedido de reexame, podendo juntar 
os documentos que julgar convenientes. 
Art. 75. Salvo disposição legal em contrário, o recurso não tem efeito suspensivo.
§ 1º Havendo relevante fundamento e justo receio de prejuízo de difícil 
ou incerta reparação decorrente da execução, a autoridade recorrida ou a 
imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido, dar efeito suspen-
sivo ao recurso.
§ 2º Requerida fundamentadamente a concessão de efeito suspensivo, 
a autoridade recorrida ou a imediatamente superior apreciará o pedido 
no prazo de cinco dias úteis, contados do recebimento do processo pela 
autoridade competente.
Art. 76.  Interposto o recurso, o órgão competente para dele conhecer deverá 
intimar os demais interessados para que, no prazo de dez dias úteis, apresentem 
alegações.
Art. 77. O recurso não será conhecido quando interposto:
I - fora do prazo;
II - perante órgão incompetente;
III - por quem não seja legitimado;
IV - depois de esgotados todos os recursos cabíveis na esfera adminis-
trativa.
§ 1º Na hipótese do inciso II deste artigo, deverá a autoridade remetê-lo, 
de ofício, ao órgão competente para exercer o juízo de admissibilidade.


